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RESUMO: O presente artigo cientifico tem o objetivo principal de analisar as regras
de decadéncia dentro do ramo do Direito Tributario. Introduz o instituto da
decadéncia como um dos meios de extingdo do crédito tributario e examina as
regras que disciplinam a matéria. Diferencia as regras quando relacionadas ao
direito do Fisco e quando relacionadas ao direito do contribuinte. Tais regras,
extraidas do texto legal, nascem da interacdo dos seguintes critérios objetivos:
atribuicdo legal ou ndo ao sujeito passivo do dever de antecipar o pagamento sem
prévio exame da autoridade, ocorréncia ou ndo de pagamento antecipado,
existéncia ou ndo de dolo, fraude ou simulacdo, ocorréncia ou ndo da notificacdo
preparatéria, efetivacdo ou ndo da anulagcdo do langcamento anteriormente efetuado
e desfazimento de decisédo anterior que tenha motivado o pagamento.

Palavras-chave: Decadéncia. Interrupcdo do Prazo Decadencial. Extincdo do
Crédito Tributério.

INTRODUCAO

A presente producéo cientifica analisa o fenébmeno da decadéncia em
matéria tributaria. O tema € bastante relevante pois envolve uma das formas de

extincdo do crédito tributario.

Além disso, a matéria da decadéncia, em direito tributario, costuma
gerar muitas davidas em decorréncia da quantidade de regras aplicaveis existentes

atualmente na legislacéao tributaria.

Em funcéo disso, o principal objetivo estabelecido para este trabalho é

analisar as regras que disciplinam a decadéncia tributaria.
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O estudo esta divido em duas partes: a primeira trata da decadéncia do
direito do Fisco e a segunda da decadéncia do direito do contribuinte. Neste ponto
sdo apresentadas as regras que disciplinam a matéria da decadéncia tributaria,
atualmente vigentes no Ordenamento Juridico Brasileiro e, por fim, a regra de

interrupcéo da contagem do prazo decadencial.

Os mecanismos cientificos e metodolégicos adotados para a
elaboracdo deste trabalho, consistem basicamente no método indutivo e na
pesquisa bibliografica, com énfase na obra de Eurico Marcos Diniz de Santi, Mestre
e Doutor em Direito Tributério pela Pontificia Universidade Catdlica de Sédo Paulo e
na obra de Hugo de Brito Machado, professor titular de Ciéncia das Financas, Direito
Financeiro e Direito Tributario da Faculdade de Direito da Universidade do Ceara e

membro da Academia Brasileira de Direito Tributario.

1 REGRAS DE DECADENCIA EM MATERIA TRIBUTARIA

Antes mesmo de conceituar o instituto da decadéncia é preciso

introduzi-lo dentro do mundo do Direito e dentro do ramo do Direito Tributario.

Ocorre que, as relacdes juridicas estao sujeitas aos efeitos implacaveis
da acdo do tempo, assim como tudo o que existe. A ideia da perpetuacdo das
relacdes juridicas se torna inaceitavel, a medida que a simples possibilidade de se
levantar questionamento sobre uma determinada relacdo, a qualquer tempo,
aumentaria insustentavelmente a inseguranca entre os envolvidos e assim, a

seguranca juridica seria afrontada em um contexto mais amplo.

Existe, portanto, a necessidade de que, em algum momento, as
relacdes juridicas se estabilizem. Isso ocorre em funcdo de um elemento superior

que é justamente a seguranca juridica.

Neste contexto, a decadéncia e a prescricdo surgem como fendbmenos
estabilizadores das relacbes juridicas e sao verdadeiros instrumentos de

manutenc¢do da seguranca juridica e promocéo da paz social. Possuem indiscutivel



relevancia, pois representam, dentro do universo juridico, a acdo inexoravel do
tempo (MARTINS, 2013, p. 225).

Neste mesmo sentido, Eurico Marcos Dinis de Santi (2000, p. 141)

reforca a ideia de que:

Decadéncia e prescricdo sdo mecanismos de estabilizacdo do direito, que
garantem a seguranca de sua estrutura. Filtram do direito a instabilidade
decorrente da inefabilidade do direito subjetivo, i.é., do direito do sujeito
ainda nédo formalizado, ou reconhecido, por ente estatal.

Sao verdadeiros mecanismos do sistema juridico para absorcdo de
incertezas. Sao limites impostos pelo proprio Ordenamento Juridico a positivacdo de
direitos. Seja mediante o exercicio do préprio direito, no caso da decadéncia, ou ainda

mediante o exercicio do direito de ac¢édo, no caso da prescricdo (SANTI, 2008, p. 912).

Se a relagdo juridica nunca se estabilizasse, o sujeito poderia lancar
mao de seu direito subjetivo a qualquer tempo, o que acabaria com a seguranca
juridica e abalaria a estrutura do proprio Direito. Por este motivo, os fendbmenos da
decadéncia e da prescricdo vém dizer ao sujeito que se ele possui um direito, entédo

que o exerca em tem justo.

No Direito Tributario, a decadéncia e a prescricdo operam sobre o
direito do Fisco e do contribuinte, que sdo justamente o0s sujeitos da relacao juridica
tributaria. Nas palavras de Santi (2000, p. 141), “decadéncia e a prescricdo operam
sobre as fontes de producdo de normas individuais e concretas, interrompendo o

processo de positivacao do direito tributério”.

Ainda segundo o autor (2000, p. 141), a decadéncia e a prescricao
“provocam uma espécie de autofagia do direito, motivada pelo tempo: direito

extingue direito, produzindo novo direito”.

Encontram-se previstos no inciso V, do artigo 156, do Cédigo Tributario
Nacional, que elenca justamente as hipéteses de extin¢cao do crédito tributario.

As normas gerais e abstratas de decadéncia e prescricdo devem ser
introduzidas por lei complementar. Nestes termos, é o legislador complementar que

deve definir, através deste veiculo normativo, o prazo, o termo inicial, eventuais



circunstancias suspensivas e interruptivas e a consequéncia da sua verificagdo, nos
casos especiais (SANTI, 2008, p. 913).

Distingue-se a decadéncia da prescricdo tributaria, sendo ambas
causas de extincdo de direito pautadas no decurso do prazo, pelo motivo de que a
decadéncia extingue o direito ao crédito antes do lancamento, enquanto que a
prescricdo extingue a relacdo tributaria depois de formalizada pelo lancamento
(MACHADO, 2014, p. 223).

No caso especifico da decadéncia, extingue-se o direito do Estado de
constituir o ato administrativo de langcamento tributario, ou, quando invertida a relacao
juridica tributaria em decorréncia do indébito, extingue-se o direito do contribuinte de
demandar administrativamente o débito do Fisco (SANTI, 2000, p. 141-142). Em
ambos 0s casos a extingdo ocorre em decorréncia do decurso do prazo que a lei
estabelece como sendo de cinco anos (MACHADO, 2014, p. 224).

Existe, portanto, a decadéncia do direito do Fisco, que corresponde a
perda da competéncia administrativa do Fisco para constituir o seu crédito através
do lancamento tributario; e existe também a decadéncia do direito do contribuinte,
gue consiste na perda do direito de o contribuinte demandar administrativamente o
deébito do Fisco (SANTI, 2000, p. 99-100).

1.1 Regras de Decadéncia do Direito do Fisco

Diferente do que se possa pensar, nao existe apenas uma norma geral
e abstrata que discipline a decadéncia do direito do Fisco, mas sim varias, com
hipéteses distintas e efeitos diversos (SANTI, 2000, p. 161).

A decadéncia do direito do Fisco pode levar a duas consequéncias
l6gicas: a extin¢cdo do crédito tributario ou a extingdo do direito de efetuar o langcamento.
A primeira, menos complexa, apresenta apenas uma regra formada a partir do artigo

156, V, do Cddigo Tributério Nacional. A outra, mais complexa, se apresenta na forma



de cinco normas, cujas hipoteses se conformam a partir da interagdo de cinco

critérios positivos, além, € claro, do fator temporal (SANTI, 2000, p. 162).

Os critérios positivos sdo (SANTI, 2000, p. 162):

(i) atribuicdo legal ou ndo ao sujeito passivo do dever de antecipar o
pagamento sem prévio exame da autoridade, (i) ocorréncia ou nao de
pagamento antecipado, (iii) existéncia ou ndo de dolo, fraude ou simulacao,
(iv) ocorréncia ou ndo da notificacdo preparat6ria, (v) efetivacdo ou nao da
anulacédo do lancamento anteriormente efetuado.

Primeiro critério: atribuicdo legal ou ndo ao sujeito passivo do dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade. Foi extraido do caput do
artigo 150, do Cddigo Tributario Nacional. Consiste na analise se ha previsao
normativa ou nao, dizendo que a formalizacdo do crédito tributario devera ser feita

através de lancamento por homologacao (SANTI, 2000, p. 162-163).

Segundo critério: ocorréncia ou ndo de pagamento antecipado. Foi
extraido dos artigos 150, 84° e 173, caput e inciso |, do Cddigo Tributario Nacional.
Atenta para a ocorréncia ou ndo de pagamento antecipado, nas hipoteses em que a
lei assim exigia (SANTI, 2000, p. 163).

Terceiro critério: existéncia ou ndo de dolo, fraude ou simulagdo. Foi
extraido da parte final do artigo 150 84° do Codigo Tributario Nacional. Aponta para
a ocorréncia ou nao destes vicios, a qual deve ser constituida na via administrativa,
determinando a obrigatoriedade do lancamento de oficio, conforme determina o
artigo 149, VII do Cdodigo Tributario Nacional; ou a impossibilidade da extingdo do
crédito pela homologacao tacita, nos termos da, ja citada, parte final do artigo 150
84°, do mesmo diploma (SANTI, 2000, p. 164).

Quanto a este critério, Santi (2000, p. 164) faz uma observacéao:

Importa asseverar que a ocorréncia de dolo, fraude ou simulagdo sé é
relevante nos casos de efetivo pagamento antecipado. Se ndo houve
pagamento antecipado, seja porque o contribuinte ndo o efetuou ou porque
o tributo por sua natureza se sujeita ao langamento de oficio, o dolo, a
fraude e a simulacdo h&do de ser apurados no procedimento de fiscalizacao
realizado de oficio, ndo servindo como hip6teses determinantes de prazo
diferenciado de decadéncia.



Neste caso, a constituicdo juridica do vicio serd, simultaneamente,
pressuposto da aplicacdo da regra especial e medida preparatéria do ulterior
lancamento (SANTI, 2000, p. 165).

Quarto critério: ocorréncia ou ndo da notificacdo preparatéria. Foi
extraido do paragrafo unico do artigo 173, do Cdédigo Tributério Nacional. Observa a
ocorréncia ou ndo de notificacdo preparatoria, 0 que € relevante, pois além de
promover a antecipacdo do procedimento constitutivo do crédito na hipétese de
lancamento de oficio; ainda determina o dies a quo da abertura do prazo

decadencial para o langcamento de oficio (SANTI, 2000, p. 164-165).

Quinto critério: efetivacdo ou ndo da anulacdo do lancamento
anteriormente efetuado. Foi extraido do artigo 173, I, do Cédigo Tributario Nacional.
Verifica se o langcamento possuia vicio formal, o qual veio a desencadear a sua
anulacdo (SANTI, 2000, p. 165).

Através da combinacgdo destes cinco critérios, Eurico Marcos Diniz de
Santi (SANTI, 2000, p. 165-174) foi capaz de identificar e distinguir as seis regras de
decadéncia do direito do Fisco, vigentes atualmente no Ordenamento Juridico

Brasileiro.

O sapiente autor (SANTI, 2000, p. 166) assim as denominou:

(i) regra da decadéncia do direito de lancar sem pagamento antecipado, (ii)
regra da decadéncia do direito de lancar sem pagamento antecipado e com
notificacdo, (iii) regra da decadéncia do direito de lancar com pagamento
antecipado, (iv) regra da decadéncia do direito de langar com pagamento
antecipado, ilicito e notificacao, (v) regra da decadéncia do direito de lancar
perante anulagdo do langamento anterior e (vi) regra de decadéncia do
direito de crédito do Fisco.

As quatro primeiras regras nascem da combinacdo dos quatro
primeiros critérios. A quinta regra € extraida do quinto critério e a sexta regra, por
sua vez, se baseia na constituicdo do crédito apos o decurso decadencial de uma
das cinco regras anteriores (SANTI, 2000, p. 165-166). Cada regra estabelece um

termo inicial diferente para a contagem do prazo.

Estas regras serdo individualmente delineadas na sequéncia.



1.1.1 Primeiraregra: decadéncia do direito de langcar sem pagamento

antecipado

Combinacao dos critérios: ndo previsdo de pagamento antecipado e
nao ocorréncia do pagamento antecipado, ou previsdo de pagamento antecipado,
mas nao ocorréncia do pagamento antecipado; ndo ocorréncia de dolo, fraude ou

simulacdo e n&do ocorréncia de notificagao pelo Fisco (SANTI, 2000, p. 166).

O prazo decadencial é de cinco anos, a contar do exercicio financeiro®
seguinte aquele em que o lancamento poderia ter sido efetuado, ou seja, 0 exercicio

seguinte ao da ocorréncia do fato gerador (SANTI, 2000, p. 166-167).

O fundamento legal desta regra encontra-se disposto no artigo 173, I,
do Cédigo Tributario Nacional, que assim determina:

Art. 173. O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito tributario
extingue-se apoés 5 (cinco) anos, contados:

| - do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o lancamento
poderia ter sido efetuado;

Nestes termos, caso o Fisco ndo efetue o langamento até o quinto ano
do exercicio financeiro seguinte ao da ocorréncia do fato gerador, restara extinto o

seu direito de fazé-lo.

1.1.2 Segunda regra: decadéncia do direito de lancar sem pagamento

antecipado e com notificagao

® Sobre o conceito de exercicio financeiro, o art. 34, da Lei n° 4.320/64, determina que o mesmo
coincida com o ano civil, portanto se trata do periodo compreendido entre 01 de janeiro e 31 de
dezembro.



Combinacdo dos critérios: ndo previsdo de pagamento antecipado e
nao ocorréncia do pagamento antecipado, ou previsdo de pagamento antecipado,
mas nao ocorréncia do pagamento antecipado; ndo ocorréncia de dolo, fraude ou
simulagéo e ocorréncia de notificacéo pelo Fisco. A Unica diferenca da primeira regra
consiste na notificacdo pelo Fisco ao contribuinte de medida preparatoria
indispensavel ao langamento (SANTI, 2000, p. 167).

O prazo decadencial ainda é de cinco anos, mas comecga a contar da
data da notificacdo, havendo, portanto, uma antecipacdo se comparado com a regra
anterior (SANTI, 2000, p. 167).

O fundamento legal desta regra encontra-se disposto no artigo 173,

paragrafo unico, do Cédigo Tributario Nacional, que assim determina:

Art. 173. O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito tributario
extingue-se apoés 5 (cinco) anos, contados:

Paragrafo Unico. O direito a que se refere este artigo extingue-se
definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em
gue tenha sido iniciada a constituicdo do crédito tributario pela notificacao,
ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatéria indispensavel ao
lancamento.

Nestes termos, caso o Fisco nao efetue o langamento até o quinto ano
da data da notificacdo ao contribuinte de medida preparatéria indispensavel ao

lancamento, restara extinto o seu direito de fazé-lo.

1.1.3 Terceiraregra: decadéncia do direito de langcar com pagamento

antecipado



Combinacdo dos critérios: previsdo de pagamento antecipado e
ocorréncia do pagamento antecipado®; ndo ocorréncia de dolo, fraude ou simulacdo

e ndo ocorréncia de notificagédo pelo Fisco (SANTI, 2000, p. 168).

O prazo decadencial continua sendo de cinco anos, mas seu termo a
quo coincidira com a data do fato gerador. Neste prazo, o Fisco devera homologar
expressamente ou entdo empreender o correspondente langcamento de oficio, se
achar necessario (SANTI, 2000, p. 168).

O fundamento legal desta regra encontra-se disposto no artigo 150,

84°, do Cadigo Tributério Nacional, que assim determina:

Art. 150. O lancamento por homologacdo, que ocorre quanto aos tributos
cuja legislacdo atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento
sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a
referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida
pelo obrigado, expressamente a homologa.

§ 4° Se a lei nao fixar prazo a homologacéo, sera ele de cinco anos, a
contar da ocorréncia do fato gerador; expirado esse prazo sem que a
Fazenda Publica se tenha pronunciado, considera-se homologado o
lancamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a
ocorréncia de dolo, fraude ou simulacgéo.

Nestes termos, caso o Fisco ndo efetue o a homologacao expressa ou
o lancamento de oficio até o quinto ano da data do fato gerador da obrigacao
tributaria, acontecera a chamada homologacéo tacita e restara extinto o seu direito

de homologar expressamente ou efetuar langcamento de oficio.

1.1.4 Quarta regra: decadéncia do direito de langar com pagamento

antecipado, ilicito e notificacao

* Vale lembrar que a modalidade de lancamento por homologacdo depende previsdo legal. Caso o
contribuinte tenha antecipado o pagamento sem que a lei assim determinasse, isso configura apenas
pagamento irregular e ndo pagamento antecipado (SANTI. 2000, p. 168).
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Combinacdo dos critérios: previsdo de pagamento antecipado e
ocorréncia do pagamento antecipado; ocorréncia de dolo, fraude ou simulacao e

ocorréncia de notificacdo pelo Fisco® (SANTI, 2000, p. 169).

O prazo decadencial é também de cinco anos e comecga a contar do
reconhecimento da incidéncia de dolo, fraude ou violagdo em procedimento
administrativo, ou seja, comeca a contar da constituicdo juridica do ilicito, a qual
deve ser notificada ao contribuinte (SANTI, 2000, p. 169-170).

Caso a autoridade administrativa ndo se pronuncie a respeito da
ocorréncia de dolo, fraude ou simulagéo, produzindo a correspondente notificacéo
do injusto, incidird a regra de decadéncia do direito de lancar com pagamento
antecipado e o Fisco, além de decair do direito de homologar expressamente e de
lancar de oficio, decaira também do direito de constituir o ilicito, no mesmo prazo
(SANTI, 2000, p. 169).

O fundamento legal desta regra encontra-se disposto nos artigos 150,

84° e 173, paragrafo unico, do Cdédigo Tributario Nacional, ja citados anteriormente.

Nestes termos, na hipotese da autoridade administrativa constituir o
ilicito e produzir a correspondente notificacdo, caso o Fisco ndo efetue o a
homologacdo expressa ou o0 lancamento de oficio até o quinto ano da data da
constituicdo do ilicito, acontecerd a chamada homologacao tacita e restara extinto o

seu direito de homologar expressamente ou efetuar langcamento de oficio.

Assim sendo, na hipotese em que nao ha constituicdo do ilicito, aplica-
se a regra de decadéncia do direito de lancar com pagamento antecipado, e o termo
a quo é antecipado para a data do fato gerador; ja na hipotese em que houve
constituicdo do ilicito, aplica-se a regra especial e o termo a quo é adiado para a

data da constituicdo juridica do dolo, fraude ou simulacéo (SANTI, 2000, p. 169-170).

1.1.5 Quinta regra: decadéncia do direito de lancar perante anulacéao do

lancamento anterior

® Essa notificacdo também se submete ao prazo decadencial de cinco anos previsto na regra de
decadéncia do direito de lancar com pagamento antecipado (SANTI, 2000, p. 169).
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Esta regra possui a peculiaridade de tomar como hipotese a existéncia
de uma decisdo administrativa ou judicial que decreta a anulacdo do lancamento,
por vicio formal. Esta decisdo € um pressuposto para a aplicacdo da regra especial
(SANTI, 2000, p. 171).

O prazo decadencial continua sendo o de cinco anos, mas o termo a
guo passa a ser a data em que se torna definitiva a decisdo que anulou o

lancamento anteriormente efetuado, por vicio formal (SANTI, 2000, p. 171-172).

O fundamento legal desta regra encontra-se disposto no artigo 173, I,

do Caodigo Tributario Nacional, que assim determina:

Art. 173. O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito tributario
extingue-se apoés 5 (cinco) anos, contados:

Il - da data em que se tornar definitiva a decisédo que houver anulado, por
vicio formal, o lancamento anteriormente efetuado.

Nestes termos, caso o Fisco nao realize novo langcamento até o quinto
ano da data em que se tornar definitiva a decisdo que houver anulado, por vicio
formal, o langamento anteriormente efetuado, restara extinto o seu direito de efetuar

novo langcamento.

Esta regra guarda em si a unica hipétese de interrupcdo do prazo
decadencial para o direito do Fisco, pois com a anulagdo do langamento anterior se
reinicia a contagem do prazo decadencial de cinco anos. Isso serd mais bem

explicado adiante, quando forem analisadas as regras de interrupcao.

Como a competéncia para anular pressupde a competéncia para lancar
(arts. 141, 145 e 149 caput, do Cddigo Tributario Nacional), o prazo para anulacao
também se submete ao prazo decadencial aplicavel ao tipo especifico de
lancamento que se pretende anular (SANTI, 2000, p. 171-172).

1.1.6 Sexta regra: decadéncia do direito de crédito do Fisco
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As cinco regras anteriores mantiveram o foco na extincdo do direito de
efetuar o lancamento, esta sexta regra sera diferente, pois a sua forca extintiva esta
voltada para o crédito tributario (SANTI, 2000, p.172).

Por este motivo, a regra da decadéncia do direito de crédito do Fisco,
pressupde a existéncia de um crédito anteriormente constituido, seja ele proveniente
de um lancamento ou de um ato de formalizacdo do contribuinte, isso porque

somente € possivel extinguir um crédito preexistente, (SANTI, 2000, p.172).

O fundamento legal desta regra encontra-se disposto no artigo 156, V,
do Cddigo Tributario Nacional, que alberga a regra geral de extincdo do crédito
tributario pela decadéncia (SANTI, 2000, p.172).

Serdo extintos por forca deste dispositivo legal, os créditos que foram
constituidos extemporaneamente, ou seja, aqueles cuja constituicdo foi realizada
apos o decurso do prazo decadencial de qualquer das regras anteriormente
delineadas® (SANTI, 2000, p.172).

Nestes termos, com o decurso do prazo decadencial extingue-se o
crédito tributario e o eventual langamento ulterior, ou ato de formalizacio exercido

pelo contribuinte apds este prazo, sera considerado invalido (SANTI, 2000, p.173).

QUADRO 1 — Quadro sinético da decadéncia do direito do Fisco’.

1. 2. & 4. 5.
Atribuicao Efetivo Dolo, Notificagdo | Ocorréncia
legal de pagamento | fraude ou prévia de de anulacao
competéncia | antecipado | simulacdo | medida do APFIQ_T:((:;E\?EL FUNP;‘GMAI?_NTO
art.150, §4° | art.150, 84° | preparatéria | langamento
art.173,par. | anterior —
an. art. 173, Il
Regra de
decadéncia
do direito Art. 173, |, do
A b A b A de lancar CTN
sem
pagamento

® Também conhecido como fendmeno da sobreposigéo no direito tributario (SANTI, 2000, p. 173).

" Nomenclatura da tabela: X = circunstancia irrelevante, S = ocorre a situacéo descrita, N = n&o
ocorre a situacao descrita.




antecipado

Regra de
decadéncia
do direito

S S N N N de lancar
com
pagamento
antecipado

Art. 150, 84°,
do CTN

Regra de
decadéncia
do direito
de lancar

X X X X S perante
anulacao
do
lancamento
anterior

Art. 173, 11, do
CTN

Fonte: SANTI, 2008, p. 916.

Esta regra encerra as determinacdes que disciplinam a decadéncia do

direito do Fisco. Acima encontra-se um quadro sinético com as disposi¢cfes sumarias

do que foi tratado sobre o tema. Este quadro contém a combinacao dos critérios, as

regras aplicaveis e o seu fundamento legal.

1.2 Regras de Decadéncia do Direito do Contribuinte
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A decadéncia do direito do contribuinte gera a extincdo do direito do
contribuinte de demandar administrativamente determinado débito que o Fisco tenha
com ele. Diferencia-se da ideia de prescricdo do direito do contribuindo, a medida
gue esta Ultima extingue o direito de demandar judicialmente tal débito e néo
administrativamente. No entanto, as regras gerais e abstratas aplicaveis sao as
mesmas para ambas (SANTI, 2000, p. 253).

Diferentemente da decadéncia do direito do Fisco, a decadéncia do
direito do contribuinte admite apenas duas regras, as quais levam em consideracao
um dnico critério, qual seja a ocorréncia ou ndo do desfazimento da decisédo anterior
que tenha motivado o pagamento (SANTI, 2000, p. 256-257).

Este critério foi extraido dos artigos 165, Ill e 168, Il do Cddigo
Tributario Nacional e se refere a hipétese em que, antes de efetuar o pagamento, o
contribuinte questionou administrativa ou judicialmente o crédito tributario, obtendo
decisdo condenatéria, este contribuinte entdo paga o seu débito, mas ocorre que,
ulteriormente esta decisdo € desfeita por reforma, anulagéo, revogacédo ou rescisao
(SANTI, 2000, p. 256).

As regras que disciplinam a decadéncia do contribuinte sdo: “(i) a regra
geral da decadéncia do direito do contribuinte e (ii) a regra da decadéncia do direito
do contribuinte com desfazimento da decisao” (SANTI, 2000, p. 257).

A primeira regra encontra fundamento legal no artigo 168, I, do Cédigo
Tributario Nacional e atua na hipétese de ndo desfazimento da decisdao anterior que
tenha motivado o pagamento. Nesta situagéo, o contribuinte decai do seu direito de
demandar o débito do Fisco administrativamente se ndo o exercer até o quinto ano
da data do efetivo pagamento (extincdo do crédito), restando-lhe apenas a via
judicial®, se ndo prescrita (SANTI, 2000, p. 258).

A segunda regra, por sua vez, encontra fundamento legal nos artigos
165, 11l e 168, Il do Cdodigo Tributario Nacional e deve ser utilizada quando ocorrer 0
desfazimento da decisdo administrativa ou judicial anterior que tenha motivado o
pagamento. Nesta hipdtese, o contribuinte decai do seu direito de demandar o débito

do Fisco administrativamente se ndo o exercer até o quinto ano da data da reforma,

® A decadéncia do direito do contribuinte, vale lembrar, ndo extingue o débito do Fisco, mas sim a
prerrogativa de o contribuinte pleitear administrativamente a satisfacéo do seu direito (SANTI, 2000,
p. 257).
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anulacdo, revogacdo ou rescisdo da decisdo que determinou o pagamento,

restando-lhe apenas a via judicial, se n&o prescrita (SANTI, 2000, p. 258).

Importante ressaltar que este desfazimento deve acontecer dentro do
prazo estipulado pela regra geral de decadéncia do direito do contribuinte, para que
tenha efeito a segunda regra (SANTI, 2000, p. 258).

Segue abaixo, um segundo quadro sinético, contendo critério, regra

aplicavel e fundamento legal das hipéteses de decadéncia do direito do contribuinte.

QUADRO 2 — Regras de decadéncia do direito do contribuinte®.

1. Desfazimento de deciséo 5
anterior que tenha motivado o REGRA APLICAVEL FUNDAMENTO LEGAL
pagamento

Regra geral da decadéncia do

= direito do contribuinte

Art. 168, |, do CTN

Regra da decadéncia do direito
S do contribuinte com Arts. 165, Ill e 168, Il, do CTN
desfazimento da decisao

Fonte: SANTI, 2008, p. 919.

Resta, por ultimo, analisar a regra que disciplina a interrupcédo da
contagem do prazo decadencial.

1.3 Regra da Interrupcéo do Prazo Decadencial

A interrupcéo do prazo decadencial, nada mais é do que o reinicio da
contagem de um novo prazo decadencial. Quando incide a hipotese legal de
interrupgéo do prazo decadencial, o prazo que j& estava em curso € descartado e se
inicia um novo prazo do zero, a contar do novo termo inicial estabelecido (SANTI,
2000, p. 175-176).

° Nomenclatura da tabela: S = ocorre a situacéo descrita, N = ndo ocorre a situacdo descrita.
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Existe apenas uma regra de interrupcdo, a qual é possivel apenas na
decadéncia do direito do Fisco e coincide com a quinta regra, que trata da decadéncia
do direito de lancar perante anulagdo do langamento anterior. Ocorre que, com a
decisédo definitiva que anula, por vicio formal, o langcamento anterior, se reinicia a
contagem do prazo decadencial, conforme estabelece o artigo 173, Il, do Cddigo
Tributario Nacional (SANTI, 2000, p. 176).

Nestes termos, 0 Fisco terd mais cinco anos, a contar da data em que
a decisdo anulatéria baseada em vicio formal se tornou definitiva, para realizar novo

lancamento. ApGs este periodo, decaira deste direito, como ja visto anteriormente.

E importante lembrar que, como a competéncia para anular langamento
anterior pressupde a competéncia para lancar (arts. 141, 145 e 149 caput, do Cddigo
Tributério Nacional), o prazo para anulagcdo também se submete ao prazo
decadencial, no caso concreto deve-se aplicar o prazo referente ao tipo especifico

de lancamento que se pretende anular (SANTI, 2000, p. 171-172).

Parte da doutrina, no entanto, ndo reconhece esta hipétese como
causa de interrupcdo, defendendo se tratar de um novo direito, com novo prazo

decadencial. Ndo é o entendimento mais correto.

Com isso se encerra 0 estudo das regras que regem o fenbmeno da
decadéncia em matéria tributaria, sem, no entanto, exaurir o tema, que ainda

reserva diversos pontos de divergéncia doutrinaria e jurisprudencial.

CONCLUSAO

Neste trabalho foi abordada a decadéncia e suas manifestacdes dentro
do ramo do Direito Tributario. Como nenhuma relacdo juridica deve perpetuar no
tempo, o fendmeno da decadéncia tributaria surge como causa extintiva da relacéo
juridica tributaria a ser aplicado quando aquele que detém o direito, ndo o exercita

no tempo devido.
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Foram delineadas cada uma das regras que disciplinam e materializam
este fendmeno juridico, extinguindo ora o direito do Fisco, ora o direito do

contribuinte, nas formas da lei tributaria.

Este trabalho foi muito importante na construcdo do conhecimento
daqueles que o elaboraram quanto aos institutos nele tratados. Através de sua
elaboracgdo foi possivel concluir, de maior importancia, sobre a existéncia de néo
uma, mas diversas regras que disciplinam o fenémeno da decadéncia em matéria
tributaria. E através da distincdo destas regras foi possivel construir um

conhecimento concreto e pragmatico sobre este fendbmeno.

De certo que todo o conhecimento agregado sera de grande valia.
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